Desejo de progresso

Visto do ângulo dos maquinismos colocados no mercado, o último quarto de século representa uma aceleração brutal. A mudança tecnológica está inscrita, é certo, no coração dos processos de mudança social dos últimos três séculos, desde a revolução industrial britânica. Mas o ritmo de criação de produtos tecnológicos, designadamente na área da informação, que condicionam a vida social atingiu uma escala que não tem equivalentes no passado. Por outro lado, as tecnologias exercem influência de forma generalizada e directa, e não apenas localizada e indirecta. As populações que não dispõem delas nem por isso deixam de suspeitar da sua existência, e de as desejar, pois há meios de as projectar a longa distância. Não são apenas as organizações sociais que integram e valorizam os recursos tecnológicos, mas o conjunto da sociedade.

A forma como Portugal participou nessa intensificação do ritmo e do impacto das novidades tecnológicas e dela se apropriou culturalmente é mal conhecida, embora tenha produzido imagens impressivas, como é, a título de exemplo, o caso da difusão espantosa do telemóvel. Todos os indicadores, estatísticos ou de observação directa, mostram que o país se tornou num mercado interessante de maquinismos, que os portugueses aderiram com entusiasmo, por vezes surpreendente, a algumas inovações tecnológicas.

Segundo dados do Inquérito às Condições de Conforto, realizado pelo INE, no intervalo entre 1987 e 1994, cresceu, no universo dos lares portugueses, a percentagem daqueles onde se dispõe de automóvel (mais 48,5%), aquecimento (mais 60,7%), máquina de lavar roupa (mais 68,8%), arca congeladora (mais 73,8%), telefone (122,1%), máquina de lavar loiça (mais 163%). Mais do que qualquer das anteriores, cresceu a percentagem dos alojamentos dispondo de computador pessoal (mais 360%), que em 1987 (dez anos depois do lançamento nos Estados Unidos do primeiro computador pessoal, se limitava a 2,6 % e em 1994 já se elevara a 10,9%.

Trata-se certamente de um indicador das transformações da sociedade. Os padrões de vida urbanos expandiram-se em Portugal, de forma regular, nas últimas décadas. Em 1991, cerca de 33 3% dos portugueses viviam am aglomerados de mais de 10 000 habitantes, quando em 1970 a percentagem era de 26,5%. Em 1974, a população empregada distribuía-se equitativamente pelos três sectores: primário (34,3 %), secundário (33,0 %) e terciário (32,7%). Vinte anos depois, as percentagens são, respectivamente, 11,8%, 32,6% e 55,6%. A actividade dominante é agora terciária, o peso da agricultura foi seriamente diminuído.

Mas estes números são provavelmente insuficientes para explicar um fenómeno que, articulando-se com a expansão de uma classe média urbana, não deixará de reflectir a intervenção de outras variáveis de mediação, designadamente as de tipo simbólico. A adesão a sinais de modernidade, como o são certamente muitos dos maquinismos que hoje povoam o nosso quotidiano, remete, creio, para outras transformações ocorridas na sociedade portuguesa desde há três décadas. Um País dominado pelo tradicionalismo da sua classe dirigente, pelo controlo apertado dos contactos com o exterior, pelo culto da ruralidade e pela sobrevalorização das práticas etnográficas difundidas pelas instituições sociais, cedeu o lugar a um País que reconheceu uma nova prioridade à educação, que acompanha de perto as tendências europeias no gosto e nos costumes, e que fez da Exposição Mundial de Lisboa a consumação de uma ruptura com o passado e elemento estruturador de uma nova identidade.

Este fase de euforia não sofreu ainda sobressaltos sérios. Neste aspecto, Portugal não difere de outros países, onde as dúvidas e perplexidades sobre a tecnologia são objecto de um circunscrito debate intelectual, não comprometendo a geral expectativa positiva. A inquietação com delicadas questões como as da compatibilização entre uso e efeitos das tecnologias e direitos dos cidadãos e direitos do património ambiental, genético ou histórico-cultural não se revelou mobilizadora. Os mitos do progresso, actualizados com novas roupagens, parecem mais sólidos do que os argumentos do cepticismo melancólico “fim de século e de milénio”.

Por outro lado, como escreve Fernando Gil, num texto recente, entre os excessos do discurso crítico e a ineficácia das medidas correctoras relativamente às novidades tecnológicas, o equilíbrio prima pela ausência. Exemplificando. Apesar das preocupações enunciadas pelos mais diversos tipos de observadores, todas as medidas legais e políticas se mostram incapazes de deter o monopólio da Microsoft no mundo da cibernética. Giovanni Sartori, num texto dramático sobre a revolução multimédia em curso, considera que enquanto os avanços tecnológicos anteriores beneficiaram a comunicação humana, a televisão, o video, a informática destroem a cultura, a liberdade e a escolha, tal como foi construída pelo Homo Sapiens, e promovem o Homo Insipiens.

Todas as inovações têm consequências imprevisíveis. Como também lembra Fernando Gil, os efeitos indirectos imprevisíveis das invenções podem revelar-se elementos de solução de problemas tão importantes como aqueles que a invenção quis resolver. Noutro sentido, acrescento, os problemas criados pela tecnologia e pela sua difusão só podem ser equacionados e eventualmente resolvidos a partir das condições por ela instituídas.

João B. Serra
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